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R E L A T Ó R I O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

1. Trata-se de recurso de apelação interposto pela parte Autora contra sentença (fls. 96-100) proferida pelo juízo da Vara Única da Subseção Judiciária Federal de Passos/MG,  que, julgou improcedente o pedido referente ao benefício aposentadoria por tempo de contribuição. A sentença a quo não reconheceu como especial quaisquer dos períodos suscitados pela parte.

2. Em suas razões recursais (fls. 104-108), a parte arguiu que os períodos compreendidos entre 28/02/76 a 03/02/78, 01/03/78 a 03/03/82, 01/06/82 a 05/06/83, 24/04/85 a 31/05/85, 28/07/86 a 13/08/86, 21/08/86 a 15/05/87, 22/06/87 a 12/01/88, 22/02/88 a 31/08/89, 01/02/90 a 21/08/91, 03/10/91 a 090/07/93 e de 01/12/93 a 28/04/95 deveriam ser enquadrados em categoria especial, sendo, portanto, qualificados como especiais. Ainda, alegou que o LTCAT acostado atestou a exposição ao agente nocivo ruído com medição superior a 90 dB entre 01/08/97 a 14/01/99 – o que ensejaria, a seu turno, o reconhecimento da especialidade do intervalo.

3. Intimada, a autarquia manifestou-se (fl. 109v) acolhendo a fundamentação da sentença a quo, cujo conteúdo dispensaria apresentação de contrarrazões.

É o relatório. 

V O T O
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

A aposentadoria por tempo de serviço, no caso de pessoa do sexo masculino, pressupõe a comprovação de 35 (trinta e cinco) anos de serviço/contribuição, ex vi do § 7º do art. 201 da CF/88, observada a carência de 180 (cento e oitenta) contribuições, conforme inciso II do art. 25 da Lei nº 8.213/91. Optando pela aposentadoria proporcional, a exigência é de 30 (trinta) anos de contribuição, mais um adicional de 40% (quarenta por cento) – pedágio – e o requisito etário, 53 (cinquenta e três) anos de idade.

As normas incidentes para a comprovação da atividade especial variaram no tempo, da forma a seguir resumida.

Até a véspera da entrada em vigor da Lei 9.032, de 28 de abril de 1995, o  reconhecimento se dava por enquadramento profissional. A redação original do art. 57 da Lei 8.213/91 admitia a presunção de submissão a agentes nocivos para as categorias ou profissões enumeradas nos anexos aos Decretos 53.831/64 e 83.080/79. Nos termos do art. 274 da IN INSS/PRES 77/2015, poderão ser considerados por categoria profissional os períodos em que o segurado exerceu as funções de auxiliar ou ajudante de qualquer das atividades constantes dos quadros anexos aos Decretos 53.831/64 e 83.080/79. Para os demais trabalhadores, a efetiva submissão a agentes nocivos deveria ser demonstrada por meio do formulário próprio (IS SSS 501.19/71, ISS-132, SB-40, DISES BE 5235). A comprovação por laudo técnico era desnecessária, salvo quando se tratasse do agente agressivo ruído. Não havia previsão legal de que a exposição ao agente nocivo se desse de forma permanente, não ocasional nem intermitente, já que tal exigência somente foi introduzida pela Lei 9.032/95.
A partir da vigência da Lei nº 9.032 de 28/4/1995, em vigor a partir de 29/4/1995, alterou-se a redação do caput do art. 57 da Lei 8.213/91, afastando o enquadramento da atividade como especial por mero enquadramento por categoria profissional. A possibilidade de enquadramento passou a se dar mediante a efetiva submissão do trabalhador a agentes nocivos, cuja comprovação continuava sendo feita pelos formulários (DISES BE 5235 e DSS-8030), permanecendo desnecessária a expedição de laudo técnico, mantida a excessão quanto ao agente ruído. 

A Medida Provisória 1.523, de 11/10/1996, posteriormente convertida na Lei 9.528/97, alterou o art. 58 da Lei 8.213/91 e passou a exigir que os formulários (DSS-8030 e DIRBEN 8030) fossem elaborados com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho (LTCAT) expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança no trabalho. A regulamentação somente ocorreu com a edição do Decreto 2.172, de 05/03/1997, em vigor a partir de 06/03/1997, data a partir da qual passou a ser indispensável.

De 1º de janeiro de 2004 em diante, por força da Instrução Normativa INSS/DC 95/03, o documento hábil à comprovação passou a ser o PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário (§ 4º do art. 58 da Lei 8.213/91, com a redação dada pela Lei 9.528/97; art. 68, § 2º, do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 3.048/1999, com a redação dada pelo Decreto 4.032/2001), continuando a valer os antigos formulários como prova do trabalho prestado até 31/12/2003.

O benefício previdenciário é regido pela lei vigente ao tempo da aquisição do direito, em virtude da consagração do princípio lex tempus regit actum. Nesse sentido, para o reconhecimento de tempo de serviço especial, deve-se aplicar a legislação vigente à época em que efetivamente foi prestado o labor.

No caso em tela, O Autor pleiteia a concessão do benefício aposentadoria por tempo de contribuição. Para tanto, busca a averbação, como tempo especial, dos períodos laborados entre 28/02/76 a 03/02/78, 01/03/78 a 03/03/82, 01/06/82 a 05/06/83, 24/04/85 a 31/05/85, 28/07/86 a 13/08/86, 21/08/86 a 15/05/87, 22/06/87 a 12/01/88, 22/02/88 a 31/08/89, 01/02/90 a 21/08/91, 03/10/91 a 09/07/93, de 01/12/93 a 28/04/95 e de 01/08/97 a 14/01/99 para conversão através do fator 1.40.

As atividades desempenhadas pelo Autor – tais quais “operador de trator agrícola”, “encarregado de pavimentação/compactação e operador de patrol”, “patroleiro” e “operador de moto niveladora” não ensejam o enquadramento por qualquer categoria prevista nos Decretos 53831/64 e 83080/79, ainda que se admite que o rol seja meramente exemplificativo. Não há aproximação com qualquer das atividades previstas no aludido rol, de ordem a autorizar o reconhecimento da natureza especial da atividade.

Noutro giro, a parte acostou aos autos LTCAT (fls. 77-80) datado de 30 de maio de 2005, para a empresa Construtora e Incorporadora Berna Ltda., para a qual o autor prestou serviços em diversos períodos. O documento não contém, sequer, a identificação do autor, descrevendo, genericamente, a atividade de operador de máquina. Consta a informação de que se trata de dados pertinentes ao Relatório do programa PPRA para ano 204/2005, sob a responsabilidade da engenheira de segurança Suzana Garrido (fls. 80). O Autor manteve vínculo com a empresa a partir de 1º de dezembro de 2003 (CTPS sem anotação de baixa, fls. 19) no cargo operador de patrol. O vínculo, segundo consta do CNIS, foi mantido até setembro de 2015. Não há, nos autos, PPP relativo ao Autor, para o período; e o LTCAT não permite que se identifique se este estava sujeito às condições nele descritas.

Há outros períodos de vínculo para a mesma empresa, sem qualquer documento - PPP ou LTCAT - que possibilite verificar acerca da eventual natureza especial da atividade.

Há, também, nos autos, PPP e LTCAT relativo a vínculo com a empresa Dublin Construções e Comércio Ltda., entre 01/08/1997 e 14/01/1999, no cargo de operador de motoniveladora. Informa que o Autor este sujeito, no período, ao agente agressivo ruído, medido em 87.9 dB. 

No que tange à exposição a ruído, adoto a posição firmada pelo e. STJ, em reiteradas decisões, no sentido de que, por envolver questão de direito intertemporal, não seria possível atribuir retroatividade à norma sem expressa previsão legal, de modo que deve prevalecer o nível de ruído estabelecido em cada uma das legislações vigentes à época do trabalho especial (AgRg no REsp n. 1309696, 1ª T., Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 28-06-2013). 

Nessa linha de entendimento, será admitida como especial a atividade em que o segurado ficou sujeito a ruído em nível superior a 80 decibéis até 05/03/1997 (data da edição do Decreto n.º 2.172/97); superior a 90 decibéis entre 06/03/1997 a 18/11/2003 (vigência do Decreto n.º 2.172/97); e superior a 85 decibéis, a partir de 19/11/2003, data em que passou a vigorar o Decreto n.º 4.882/2003 (AgRg no REsp 1452778/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe 24/10/2014). 

Portanto, no período em comento o nível de tolerância ao agente era de 90 dB, estando o autor exposto ao agente em limite inferior.

Para os demais, períodos, não há qualquer documento; e não é possível o enquadramento por categoria profissional; como já exposto e acertadamente observado na bem fundamentada sentença recorrida.

Ante o exposto, nego provimento à apelação do Autor, mantendo a sentença recorrida em seus termos.

É como voto.
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